SUMÁRIO DO REGIMENTO

(Para as instituições de ensino que ofertam Educação Básica e Educação Profissional)

Título I – DA IDENTIFICAÇÃO DA ESCOLA E FINALIDADES 

Título II – DA ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVO-PEDAGÓGICA 
Seção I    – 
Da Direção/Núcleo Gestor 

Seção II  –
Do Corpo Docente
Seção III   –
Do Corpo Discente
Seção IV    –
Do Apoio Pedagógico

Subseção I  –         Da Orientação Educacional (quando houver)

Subseção II –        Da Supervisão Escolar ou Coordenação Pedagógica (quando houver)

Subseção III -        Da Assistência Psicopedagógica ou Psicológica (quando houver) 

Seção V   – 
Do Apoio Administrativo
Seção VI  –
Da Secretaria Escolar

Subseção I – 
Dos Arquivos 

Seção VII –
Da Biblioteca/Sala de Leitura e ou Sala de Multimeios

Seção VIII  – 
Dos Laboratórios

Seção IX   -
Da Tesouraria (quando houver)

Seção X  –
Dos Serviços Gerais

Seção XI –
Da Cantina/Merenda Escolar (quando houver)

Seção XII – 
Dos Organismos Colegiados

Subseção I –
Da Congregação de Professores

Subseção II –
Do Conselho Escolar (se pública)

Subseção III–
Do Conselho de Classe
Subseção IV–
Dos Grêmios Escolares (quando houver)

Subseção V -
Dos Clubes Escolares (quando houver)

Subseção VI –
Da Associação dos Servidores (quando houver)
Título III – DO REGIME ESCOLAR DO REGIME DIDÁTICO E DAS NORMAS DE CONVIVÊNCIA 

Capítulo I – Regime Escolar
Seção I   –
Da Organização do Ensino
Seção II  –
Do Calendário Escolar
Seção III -
Da Matricula
Seção IV –
Da Transferência
Seção V  –
Da Regularização de Vida Escolar
Subseção I–       Da Reclassificação

Subseção II –     Da Classificação
Subseção III–     Da Progressão Parcial e/ ou Continuada  - opcional
Subseção IV -
Da Aceleração de Estudos
Subseção V – 
Do Avanço nas Séries e nos Cursos

Subseção VI -
Do Aproveitamento de Estudos 

Subseção VII–
Da Complementação Curricular
Capítulo II – Do Regime Didático
Seção I    –
Da Organização Curricular 
Seção II   –
Do Processo de Avaliação de Aprendizagem 
Subseção I –
Da Verificação do Rendimento Escolar
Subseção II –
Da Freqüência

Subseção III -
Da Recuperação
Subseção IV–
Da Promoção
Seção III   - 
Dos Certificados e Diplomas 
Capítulo III – Das Normas de Convivência 
Seção I     –
Dos Docentes
Seção II    –
Dos Discentes

Seção III   –
Dos Especialistas e Funcionários

Título IV – Das Disposições Gerais e Transitórias 

Conselho  Estadual de Educação

Orientação para elaboração do Regimento Escolar 

(Para as instituições de ensino que ofertam Educação Básica e Educação Profissional)

Título I – Falar da identificação da Escola, colocando todos os dados que a identificam, bem como as finalidades, princípios e objetivos dos níveis e modalidades ofertados. Consultar os artigos 2º e 3º da Lei 9394/1996 e artigo 3º da Resolução CNE/CEB da Resolução nº 04/99.

Titulo II – Da Organização Administrativo-Pedagógica – este título informará os serviços que funcionam na escola, indicando responsabilidades e atribuições. 

Deverão ser organizados em seções e subseções, de maneira  clara e sucinta, com base na realidade da instituição (descrever cada serviço oferecido).

Título III – Do Regime Escolar, do Regime Didático e das Normas de Convivência: poderá ser organizado em três capítulos: Capitulo I – trata do Regime Escolar, que poderá ser descrito em seções e subseções. Como: Organização do Ensino – deverá constar os níveis de ensino oferecidos, sua organização, se em séries, ciclos, períodos semestrais, etc, constando ainda, a  carga horária, dias letivos e, se for cursos na modalidade educação de jovens e adultos - EJA, determinar a duração dos mesmos. Calendário Escolar - deverá ser organizado, conforme realidade da instituição; Matricula, Transferência - verificar a necessidade de complementação curricular, de acordo com a legislação vigente. A instituição expedirá transferência em qualquer época do ano, no prazo de até vinte dias após sua solicitação. Na matrícula deverá constar os documentos exigidos; Regularização de Vida Escolar – deverá ser organizada em subseções e artigos, assim descritos: reclassificação, (consultar o artigo 23 da LDB nº 9.394/1996 § 1º), classificação, (consultar o artigo 24 da LDB nº 9.394/1996, inciso V, alínea b e c), aproveitamento de estudos (consultar o artigo 24, inciso V, alínea d e artigo 23 da Resolução CEC nº 413/2006) e complementação curricular (é o procedimento que a escola adotará para efeito de ajustamento do currículo, conforme legislação vigente – consultar o artigo 26 da atual LDB e Resoluções 02/98 e 03/98 – Conselho Nacional de Educação - CNE. Definir todos os procedimentos pedagógicos que adotará, e os devidos registros nos documentos escolares. Capitulo II – Do Regime Didático – este Capitulo retratará a essência do projeto pedagógico da instituição, organizado em seções: Organização Curricular – deverá constar as disciplinas da Base Nacional Comum, complementadas por uma parte diversificada. Anexo ao regimento o mapa curricular, indicando as disciplinas e os temas transversais desenvolvidos. Na educação profissional citar como o currículo está organizado.   Processo de avaliação de aprendizagem –  Verificação do Rendimento Escolar, Freqüência (Observar o artigo 24 inciso VI da LDB) - Recuperação(observar a Resolução 384/2004) Promoção. Dos Certificados e Diplomas, a escola expedirá certificados de conclusão de curso, de acordo com a legislação vigente, registrado em livro próprio pela instituição. Na educação Profissional expedirá certificados para as qualificações técnicas e diploma para a habilitação técnica e deverão ser registrados na Secretaria da Ciência, Tecnologia e Educação Superior – SECITECE. (observar também para a ed. profissional a Resolução CEC nº 413/2006) Os certificados dos cursos na modalidade EJA deverão ser registrados no setor de inspeção escolar - SEDUC. Capitulo III – Das Normas de Convivência – escrita em três seções: Docentes, Discentes e Funcionários  (consultar  a Resolução nº  0395/2005  – alínea c).  Para  os  deveres dos docentes – (consultar o artigo 13 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº 9.394/1996 e todos seus incisos). Titulo IV, que trata das Disposições Gerais e Transitórias.OBS: Consultar a Resolução nº0395/2005 – CEC e Manual de Instrumentos de Gestão.
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